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Dispõe soTore incentivo fiscal para reali

zação de projetos culturais, no âmloito do
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Projeto de lei E® OO^I/QS

i Câmara mui\!ic!pal de
CACHOEiRO DE ÍTAPEMIRiM

DATA

qíoê 03
fiUMERO

□ESTIMO: COD.GO:

Dispõe sotre inceatir© fisoal para

jetos culturais, no âmbito do Mun

de Itapemirim.

AUtU

a? 0as Sesííõ

(.Rubr íe)

ds>rea

de ac^oeir©

Art» 1®- Pica autorizado o chefe do Poder SxeoutiTO, instituir no âmbito d©

Município de Gachoeiro de Itapemirim, incentivo fiscal para a rea

lização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou

jurídica domiciliada no Município»

§ 1®- G incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo corres

ponderá ao reoebiaent©, por parte do empreendedor de q.ual -

q^uer projeto cultural no Município, seja através de doaçao,

patrocínio ou investimentos, de certificados expedidos pe

lo Poder público, correspondentes ao valor do incentivo au

torizado pelo Executivo»

§ 2®- Oa portadores dos certificados poderão utilizá-los para pa

gamento dos impostos sobre serviços de qualquer natureza -

ISS- 8 sobre a propriedade predial e áerritorial urbana -

IPTU- até o limite de 20^ (vinte por cento) do valor devi -

do a cada incidência dos tributos.

§ 3-- Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de

face dos certificados sofrerá desconto de 30'^ (trinta por
y

cento).

§ 4®- A câmara Municipal de Gachoeiro de Itapeairi®, fixará anua_l

mente, o valor que deverá ser usado como incentivo cultural,

que nao poderá ser inferior a (cinco por cento) da recei

ta do ISS e IPTÜ.

§ 5®- Para o exercício de 1993, fica estipulado a quantia equiva —

lente a ^ (cinco por cento) da receita proveniente do ISS

e do IPTÜ.



Art. 2®- Sao abrangidas por esta lei as seguintes áreass

a- música e teatro5

b- teatro e circo|

c- oinessa, fotografia e vídeo?

d- literatura;

e- artes plásticas, artes gráficas e filatelia;

f- folclore e artesanato;

g- acervo e patrimônio histórico e cultural e museu e centros cul

túrais.

Art» 3®- Fica autorizada a criaçao junto à Secretaria Municipal de Cultura ,

de uma comissão independente e autônoma, formada majoritariamente '

por representantes do setor cultural a serem enumerados pelo decr^e

to regulamentar da presente lei 0 por técnicos da administração Mu

nicipal, que ficará incumbida da averiguação e da avaliaçao dos pro^

jetos culturais apresentados.

§ 1®- Os componentes da comissão deverão ser pessoas de comprovada*

idoneidade e de reconhecida notoriedade na área cultural»

§ 2®- Aos membros da comissão, que deverão ter mandato de 1 (um) a-

no, podendo ser reconduziàos, nao será permitida a apresenta

ção de projetos durante o período de mandato, prevalecendo e£

ta vedaçao até dois (02) anos apôs o término do mesmo.

§ 3®- A comissão terá por finalidade analisar exclusivamente o as -

peoto orçamentário do projeto, sendo vedada se manifestar so

bre o mérito do mesmo.

§ 4®- Terão prioridade os projetos apresentados que já contenbaua a

intenção do contribuinte, incentivadores de participarem do '

mesmo»

§ 5®- O Executivo deverá fixar o limite máximo de incentivo a ser '

concedido por projeto, individualmente.



§ 62- Uma parcela dos recursos a serem destacados ao incentivo deve

rá ser destinada para ̂ eLUisiçao de ingressos.

Art. 4®- Para obtenção de incentivo referido no artigo is devera o empreende

dor apresentar a comissão cópia do projeto cultural, explicitando os

objetivos e recursos financeiros e humanos envolvidos para fins de '

fixaçao de valor do incentivo e fiscalização posterior.

Art. 5®- Aprovado o projeto o Executivo providenciará a emissão dos respecti-

%5os certificados para obtenção do incentivo fiscal.

Artç 62- Os certificados referidos no artigo 12 terão prazo de validade, para

sua utilização, de 2 (dois) anos a contar da expedição, corrigidos ,

mensalmente pelos raesmoâ índices aplicáveis na correção do imposto.

Art. 7®- Além das sanções penais cabíveis, será multado em 10 (dez) vezes o

valor incentivado o empreendedor que nao comprovar a correta aplica

çao desta lei, por dolo, desvio de objetivo e/ou de recursos.

Art. 82- As entidades de classe representativas das diversas segmentos da cul

tura poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação re

ferente aos projetos culturais beneficiados por esta lei.

Art. 9®- As obras resultantes dos projetos culturais beneficiadas por esta lei

serão apresentadas prioritariamente, no âmbito territorial do Munioí

pio, devendo constar a divulgação do apoio institucional da Prefeitu

ra do Município de Gachoeiro de Itapemirim.

Art. 10- Pica autorizada a criaçao, junto â Secretaria Municipal de Cultura ,

do Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais- PEPAC.



Art# 11- Constituirão receitas do FEPAGj, além das provenientes de dotações or

çamentárias e de incentivos fiscais, os preços da cessão dos corpos '

estáveis, teatros e espaços culturais municipais, suas redes de bilhe

terias, quando nao revertidas a título de cachês, direitos e á venda'

de livros editados ou co-editados pela Secretaria Municipal de Cultu

ra, aos patrocínios recebidos, á participação na produção de vídeos ,

á'arreeadaçaG de preços públicos originados na prestação de serviços'

pela Secretaria e de multas aplicadas em conseqüência de danos prati

cados a bens artísticos e culturais e a bens de valor histórico, o '

rendimento proveniente de seus recursos disponíveis, além de outras '

rendas eventuais®

Art» 12- Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo d,e 90

(noventa ) dias a contar de sua vigência®

Ast. 13- BSta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo

sições em contrário»

Gachoeiro de^^apemirim, 09 â.® juhli© ie lJB-93

¥ILSCm DILLEN DOS SALTOS
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Justificativas

A presente lei tem por objetivo incrementar o setor cultural

do nosso Município, q,ue sabemos ser berço de grandes artistas, alguns de re

nome internacional, como o cantor Roberto Carlos, o escritor Rubem Bra^a e

outros*

Entretanto reina o descrédito dos diversos segmentos cultura

is para com a administração pública, q.ue têm deixado a desejar neste sentido.

Conhecedores que somos da vontade e empenho da atual administração na procura

de soluçoes para o desenvolvimento econômico é cultusal do Município de Cacho

eiro de Itgpemirim, esta Casa, nao pode alijar-se desse processo, motivo pelo

qual apresentamos o presente projeto de lei, contando com Ts. Exas. para sua

aprovaça©, contribuindo assim para o crescimento cultural do nosso Município*
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Dmissão de constituição. Justiça a Re-
íção.

ara Relatar. « » j
ala das Comjssõos, [J
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